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INTRODUÇÃO

Chama-se arbit1'amento' a solução judicial de litígios inter-
nacionais, na qual cabé às Partes Conflitantes a escolha do J ul-
gador, a'fixação: do objeto, da sentença, e do processo .aseguir,
.paraa sua prol ação.

Êstes assuntos são previamente acordados; médianté' Um9
'convenção preliininar, hoje denominada compromisso arbitra!.
Nela, figura também a promessad.formal das Partes' respeita-
rem o julgado, sejam quais forem os fundamentos. Desde que
não ultrapasse os limites que os Estados litigantes houverem
por bem tracejar-Ihe.

Do exposto déflui: ..:.:....

a) - que os poderes jurisdicionais dos árbitros dimanam
do acôrdo entre os Estados, participantes do litígio;

..r

Tese apresentada à VIII.a Comerênci'à Interâmerican:a de Advogados.
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b) - que o árbitro deve, necessàriamente, ater-se aos ter-
mos do compro~isso, sendo-lhe defeso julgar extra ou ultra-
..petita;

c) - cabe às Altas Partes em conflito estabelecer: -
1.°) - o locar em que funcionará o julgador;
2.°) - a matéria a resolver;
3.°) - as normas formais a seguir;
4.°) - o direito aplicável ao caso concreto.

E, por conseguinte: -
d) -o árbitro NÃO JULGA JURE PRóPRIO. Não goza,

como tal, de um poder soberano, salvo nos estritos limites em
que os Estados interessados expressamente lhe atribuiram fa-
culdade j urisdicional. .

.Pouco importa seja êle, eventualmente, um Chefe de Es-
tado (Réi, Impérador, Presidente da República ou Ditador).
Sua capacidade julgadora não provirá da soberania interna do
seu País. 1~em da soberania externa, que. o mesmo possa des-
frutar.

Não emanará diretamente da Constituição do Estado, nem
de sua independência política. Será um poder delegado, -
transitório e estrito, que se exaure após a publicação do julgado.

Não atinge os Estados Soberanos, extranhos ao litígio, ou
que não hajam subscrito o prévio compromisso. Nem poderia
o árbitro fazê-Io; pois tais Países não lhe delegaram poderes.
Conservaram, íntegra, sua capacidade internacional de agir.
Isto é, sua integral soberania.

Por outro lado, a sentença arbitral é irrecorrível. Só pode
ser alterada de comum acôrdo, se incursa em êrro de fato (1).
E o vencido somente se excusará de cumprí-Ia, por ato unilate-
ral, caso prove haver o julgamento ultrapassado os poderes con-
feridos ao árbitro, ex-vi do compromisso arbitral.

1) Sentença arbitral do. Rei da Itália. no conflito anglo-brasileiro,. rela-
tivoàs fronteiras da Guiana.
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Devemos, hoje, distinguir o árbitro singular, do coletivo.
Ou seja, o J uizé o Tribunal Arbitra!. O primeiro é um indiví':'
duo; o segundo, uma Côrte, um Tribunal colegiado.

. No primeir() caso, entretanto, quando a escolha recai sôbre
um Chefe de Estado, não interessa, via de regra, a identidade
física do julgador. Êste mudará, easovenha a extjnguir-se o
mandato constitucional, conferido ao árbitro primitivo. E os
poderes jurisdicionais transferem-se ao sllcessor. (2)

Tal não se verifica, ao contrário, quando a pessôa física,
ou jurídica é apontada, em razão de seus conhecimentos técni-
ços, ou seus dotes individuais.

Cabe, ainda, não confundir: -.
a) - Os arbitramentos esporádicos, dos permànentes;
b) - Os arbitramentos compulsórios, dos não compulsórios.

Expressões defeituosas, consagradas pela tradição e peto
costume, mas que podem gerar confusões,' na prática .diplomá-
tica. ''c

O arbitramento se diz esporádico, - caso os Países, que o
aceitam, não estejam vinculados, um ao outro, por um tratado
permanente de arbitragem.

Se . existir taL convênio, êle preverá geralmente ~s ~or1llas
processuais a seguir, num arbitramellto futuro. :Excetuará ca-
sos, insusceptíveis de solução arbitra!. E estabelecerá, muitas
Vezes, que a sentença emanará de j ulgadores, mesmos de um
Tribunal Arbitral Permanente.

Mas, mesmo em tal casr'7 () compromisso específico é ne-
cessário, para a designação desses árbitros, para a fixação do
objeto da sentença. Para a expressa delegação de poderes, e
aceitação prévia do julgado.

O arbitraI.dento é dito compulsório, caso os J?aíses em fóco
hajam assinado um pacto arbitraI, contendo a "cláusula de ju~

2) Assim se deu no litígio argentino-brasileiro, referente ao. Território
das Missões. O julgador, - presidente Gleveland - foi emposs~do
na presidência norte-americana: após ,a assinatura do compromisso
arbitra!. '-., '.
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1'isdição compulsória". Isto é ; quando se hajam comprometido,
por tratado, a submeter ao julgamento de árbitros, os litlgios
de determinada categoria ou espécie.

Nesta hipótese, não lhes será lícito eximir-se ao pronun-
ciamento de juizes eletivos. Mas, ainda assim, a jurisdição dês-
tes conserva seu aspecto delegado. Pois seu poder jurisdicional
emanará, in genere, do tratado em aprêço. E', in specie, do com-
promisso arbitral, que os houver designado. E é restrito ao ca-
so pendente.

11.°

G:mNESE HISTóRICA DO ARBITRAMENTO

o estudo da evoluçãohistória revela que a soluçãoarbitral
dos conflitos internacionais somente será possível, quando ha-
ja,entre as Partes Litigantes: -

1.°) - igualdade jurídica;
2.°) - uma identidade fundamental de cultura;
3.°) - um conceito de justiça, base!tdo num lastro filosó-

fico-religioso comum.

Assim, na Antiguidade Oriental, somente se assinalam dois
casos embrionários de arbitramento: -

1.°) - o do rei Mislin, de Kish, - chamado a dirimir o
conflito de fronteiras entre Vr e Lagash, - durante o primeiro
Império Caldáico;

2.°) - as sentenças do Super-Rei da Confederação Hitita,
a resolver pendência entre os monarcas confederados.

No primeiro caso, os três governantes, que figuram no epi-
sódio, não são plenamente soberanos. São" patesi". Isto é, tri-
butários da Caldéia. Régulos de Estados-títeres, idênticos pela
raça, pela religião, pelos padrões de cultura.

E, para melhor impôr o veredictum, o Rei de Kish disse
havê40 recebido em sonhos, ditado pelo tnésmo deus, protetor
dos três Reinos.

I
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Entre os Ritidas, o Super-Rei governava agrupamentos
autônomos, constituídos do mesmo povo, "falando a mesma lín-
gua, cultuando os mesmos deuses. Suas sentenças não eram,
propriamente; as de um árbitroextrangeiro. E sim, de umso-
berano comum, a evitar choques entre" Estados-membros de
uma confederação.

Na Grécia Antiga, a arbitragem floresceu intensamente.
Fê-Io, por encontrar um campo preparado: Estados, que eram
Cidades, pollticamente independentes, mas religiosamente in-
ter-dependentes. Irmanados pelo sangue e pela civilização, pelo
culto às mesmas divindades, pelo respeito aos mesmos estet-as.
Pelo' amor à mesma liberdade helênica" que os coligava, nos
campos de Platéia, ou nas ribas de Micala, contra a ameaça,
vinda do Oriente.

Roma, ao contrário, era a Cidade de vocação imperial. Im-
possível lhe seria admitir restrições ao seu imperium, submeter
seus conflitos ao julgamento de Extrangeiro: Extrangeiro, que
seria de início sempre um "hostis". E, mais tarde, um "extra-
nus" .

Assim, os recuperatores, encontradiços.na Cidade Eterna,
não eram árbitros propriamente ditos. Eram cidadãos romanos,
encarregados de interpretar, frente ao jus sacrale e ao jus ci-
vile, tratados assinados por Roma. Interpretação unilateral.

Seu poder constituia, pois, decorrência do poderio romano;
eram magistrados, de competência especial, porém INTERNA
pela origem, e pelo direito a aplicar.

Na Idade Média, surge a "Respublica Christiana". Era
a Cristanda4e unida em tôrno do Papa, coesa frente ao 1nfiel,
cimentada pela identidade da Revelação, e pela idéia comum. de
justiça. .

Campo sobremodo propício ao arbitramento, - exercido,
vezes sem conta, pelos Reis da Scandinávia, e por Luís IX.O de

França. Não só dirimindo pendências entre feudatários, - mas
também entre a Liga Hanseática e paízes costeiros do Báltico.
Ou entre as comunidades autônomas da Flandres. '
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o Papa intervinha, então, repetidas vezes, entre os sobe-
.ranos cristãos. Fazia-o, porém, não propriamente a título de
árbitro, mas preclpuamente invocando o seu" Poder Apostóli-

. co". Poder .~xpressamenterelembrado por Bonifácio VIIIP, ao
solver um dissídiQ entre Felipe IV.o (o Belo) e a Côrte de In-
glaterra.

Depois. .. a Renascença, a Reforma, os Estados Nacio-
nais, a irrogar-se soberania ilimitada. E, por três séculos, o
esquecimento total do arbitramento. . .

IIl.o.

ORIGENS ANGLO-AMERICANAS DA ARBITRAGEM
MODERNA

. Coube. inegavelmente aos anglo-americanos reintroduzir a
arbitragem internacional, após três séculos de olvídio.

GEORGE A. FINCH assinala a importância histórica do
"Tratado Jay", considerando-o o início da era moderna do ar-
bitramento ("The source of modern internationallaw", pg. 91).
_.- .

Observação duvidosa, por certo. Refere-se ao "Tratado de
Amizade, Comércio e Navegação ", assinado entre os Estados
Unidos e a Grã-Bretanha, aos 19 de Novembro de 1794.

Buscava-se pôr fim, de jure, à Guerra da Independência.
.De consagrar, ante a ex-Metrópole, o aparecimento dos Estados
Unidos da América, qual Potência soberana. E, ao mesmo tem...
po, liquidar certas controvérsias de fronteiras, bem como con-
ceder. aos" yankees" determinadas facilidades no cQmércio com
as Antilhas Inglesas. Bem assim limitar-lhe o direito de expor-
tar assucar, café, algodão, choco~ate e melado para os portos
europeus.

Lord Grenvile assinou-o pelo Reino Unido. John Jay fir-
mou-o, na investi dura de Enviado Plenipoteciário do govêrno
de Washington.

Ora, por duas vezes, êsse
U . - "

comlssoes , para resolver os
convênio prevê a instalação de
litígios pendentes. A primeira,
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traçaria a linha fronteiriça entre os dois Estados signatários;
a outra, incumbir-se-ia de examinar e compôr as indenizações,
decorrentes do abuso do direito de apresamento. E traçaria o
plano para o pagamento das dívidas am.ericanas à Grã Bre-
tanha (3).

É discutível que tal processo contivesse o germen da verda-
deira arbitragem. As comissões mixtas assemelhar""se-iam, no
primeiro caso, a sin1ples órgãos coletivos de demarcação de
fronteiras. E, no segundo, processariam a consultas e julgados,
sem a interferência, no entanto, de árbitros extrangeiros, ex-
tranhosaos interêsses em conflito.

* * *

Mas, já em 1863, o govêrno de Londres propunha ao do
Rio de Janeiro resolverem, por via arbitral, a famosa" Questão
Christie". E o laudo julgador do Rei Leopoldo da Bélgica era
proferido aos 18 de Junho do mesmo ano. .

Aos 11 de Julho de 1870, Sir Edward Thorton, Enviado
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Inglaterra em
Washington, julgava cOmoárbitro, a pendência americano-bra-
sileira, relativa ao naufrágio da galera" Canadá ".

Três anos mais tarde, um tribunal arbitral, formado pelos
ministros dos Estados Unidos e da Itália, acreditados no Rio,
condenava o Brasil a pagar 38.675 esterlinos a Lord Cochrane.
Como liquidação final dos soldos atrazados, que' o Conde de
Dundonald reclamava do Tesouro do Império.

Finalmente, aos 14 de Setembro de 1872, era solucionado,
mediante um laudo de cinco árbitros, o rumoroso caso do "Ala-
bama". E desaparecia, desta forma, aquele grave dissídio entre
os Estados Unidos e a Inglaterra. último' resqÚício internacio-
nal, derivado da "Seccession War". . .

Nesses quatro últimos casos, a solução foi tipicamente ar-
bitral. Tratava-se de conflitQs externos, resolvidos por juizes

3) Vide Woodrow Wilson - "George VVashington", tradução francesa
pág. 228.
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livremente escolhid9s pelas Altas Partes Litigantes. FunCioJ1a-
vam mediante "compromisso",. firma40 pelos Estados-Partes.
E tal ins~rumento fixava a séde do tribunal, sua composição, seu
funcionamento e poderes. . ... .

Em três questões, a Inglaterra ou os Estados Unidos pos-
suiam interêsses diretos. Na penúltima, os direitos de.um súdi-
to britânico constituiam o objeto da questão a solver.

* * 'Ir

.A importância mundial das "Alabama's claims", e a lisu-
ra com que a sentença foi executada, deram enorme impulso à
idéia de justiça arbitral.

A Grã Bretanha, por seu árbitro nacional, fôra voto ven-
cidonapendência.' Mas, ainda assim, cumpriu inteiramente a
decisão. Embora fôsse então a Dominadora dos. Mares, e.a se-
gundapotência niilitar da Europa.

Grande exemplo, logo imitado pelos demais Países dêste
Hemisfério. '

212 arbitragens foram realizadas 'no século XIX. Em 84
delas, assinala MOORE, em seu "Digest", "entre as partes fi-
gurava uma NaçãoiAmericana". Dêstes 84 litígios,40 opuze-
ram Estados Europeus a povos da América. Nos 44 restantes,
ambas as Partes em conflito pertenciam ao Novo Continente.

Não é de extranhar, pois, que a Primeira Conferência da
Paz, reunida em Haia, nos últimos dias do século, .haja cre1ido
um Tribunal Permanente de Arbitragem; ao' qual se filiaram
numerosos Estados, de ambas as c.ostas do Atlântico.

IV.O

O ARBITRAMENTONAS CONFER~NCIAS
INTERAMERICANAS

Reunira-se, dez anos antes, em Washington, a 1.a Confe-
rência PanA merieana.

A futura O.E.A. intitulava-se, então, apenas um "Escritó-
rio Comercial ~\ Figurava,. porém, na agenda dos' trabalhos,. o
debate de . .'

"
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"um acôrdo sôbre um plano definitivo de arbitra-
"gem, para tôdas as questões, desavenças ou diver-
"gêndas, que existissem, ou se pudessem suscitar

. "entre os diferentes Estados Americanos, àfim de
"que tôdas as dificuldades e questões entre tais Es..
"tados pudessem terminar pacificamente, e se evi-
"tassem guerras".

Previa-se, pois, um pacto continental, unímodo, total. O
recUrso ao arbitramento seria GERAL E COMPULSóRIO.
Abrangeria "tôdas as questões, jurídicas ou políticas, monetá-
rias ou territoriais". Fôsse qual fôsse a repercussão que o julga-
do pudesse ter sôbre a' economia. ou a vida constitucional dos
Estados litigantes. .

A prática foi, porem, menos pródiga qu~ o sonho.

Firmou-se um tratado, aos 28 de Abril de 1890. O arbitra-
mento era alí proclamado

"princípio de direito internacion~l americano, para
"a solução de controversias ou contendas entre dois
"ou mais dêles". .. .

"Excetuavam-se, porem, as questões que, a juizo ex-. .

U clusivo de uma das.parte$ em litígio,. comprometes~
~'se sua própria ind~pendência. Neste. caso, o arbi-
"tramento SERIA FACULTATIVO PARA. DITA
"PARTE, MAS OBRIGATóRIO PARA O OUTRO
"LITIGANTE" (4).

. .

O intento pa,cifistaera evidente na Conferência.Proc1ama-
va-se . "que a guerra e o meio mais cruel, mais incerto, e mais
perigoso para decidir as diferenças internacionais "..

O .arbitramento surgia, então, mais como."solução pacífi-
ca" do que na qualidade de acerto judicial deconttQversias.

Não se buscava propriamente no árbitro o julgador eleito,
mas o dirimidor de (;onflitos.. Isto porque, acentuava. alguem
nos debates, o momento.

4) Accioly - Tratado de derecho internacional público, vo1.llI.o, pg~ 66.
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"era assaz propício para que. se adotasse o arbitra-
"mento em contra posição às lutas armadas".

Onze Países subscreveram o convênio: Bolívia - Brasil -
Equador - Estados Unidos - Guatemala - Haiti- Honduras -
NicarágQa - EI Salvador - Uruguai e Venezuela.

Duas resoluções autônomas completavam-no:
1.°) - recomendava-se que as controvérsias entre as Na-

ções Européias e Americanas "fôssem solucionadas pela mes-
ma maneira amistosa";

2.°) - Declarava-se que, "enquanto vigorasse o tratado de
arbitramento", não seriam reconhecidas, pelo Direito Interna-
cional Americano, as guerras de conquista. Não se acatasse o
fato consumado que delas defluisse, mas fôssem consideradas
írritas e nulas quaisquer cessões de território, .

"feitas sob ameaça de guerra, ou por imposição de
"fôrça armada".

Nenhum valor possuiria, também, para os Estados signa-
tários do convênio, uma renúncia ao arbitramento, extorquida
por coação internacional.

Jesus Maria Yepes sauda nesta Convenção o "esboço ge-
nial da Pax Americana". Vislumbra nêle, com razão, o germen
da "reoria Stimson do não-reconhecimento". Essa "heresia
american.a": em direito das gentes, - que seria acolhida pela
S.D.N., em 1932.

Entretanto, o prazo previsto para a troca de ratificações
expirou, sem que a totalidade dos Estados signatários houvesse
aprovado a convenção. Prorrogou-se êste lapso; por mais dois
anos, sem melhor resultado.

E, assim, pela aplicação da cláusula" si ornnes", o Tratado
de 1890 nenhum fruto jurídico produziu.

* * *

A Segunda Conferência Pan-Americana reuniu-se no Mé-
xico, em 1902. .

Os delegados mostravam-se mais céticos. Desiludidos com
a- inõpérâIlcia dos ideais, defendidos doze anos havia.
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o conclave consagrou, simultâneamente, três vias concor-
rentes, mas contraditórias.

O plenário aprovou um protocolo, pelo qual as Nações
Americanas, não signatárias das três convenções de Haia, sub-
metiam-se às normas delas decorrentes. Não por uma adesão
direta aos textos, firmados em 1899. Mas de maneira oblíqua,
procla.nULndo-os,també1n, princípios orgânicos do Direito In-
ternacional Americano. Válidos, pois, para todos os Países dês- .

te Continente.

Ora (comenta Yepes) em Haia adotara-se o arbitramento
facultativo. E a adesão de Estados-membros da União Pan-
-Americana a êste postulado implicava em manifesto recuo, em
relação ao resolvido na Conferência de Washington.

Um grupo de Países buscou, porém, combater tal arrefe-
cimento. Firmaram um TRATADO DE ARBITRAMENTO
OBRIGATóRIO. Os Estados signatários obrigar-se-iam

"a submeter à decisão de árbitros quaisquer contro-
"vérsias que existam, ou que venham a surgir entre
"êles, e que não possam ser resolvidas por via diplo-
"mática, SEMPRE QUE, A JUIZO DE QUALQUER
"DAS NAÇõES INTERESSADAS, DITAS CON-
"TROVÊRSIAS NÃO AFETEM NEM A INDE-
"PENDÊNCIA, NEM A HONRA NACIONAIS".

Um terceiro bloco de Potências subscreveu o "Tratado sô-
b'P8reclamações pecuniárias". Neste, as Altas Partes Contra-
tantes estatuiam ser compulsória a arbitragem, em

"tôdas as reclamações, por perdas e danos pecuniá-
"rios que fôssem apresentadas por seus respectivos
"cidadãos, e que não pudessem ser resolvidas amiga-
"velmente pelos canais diplomáticos, - ~da a vês
"que ditas reclamações fôssem de importância sufi-
"ciente para justificar as despezas c~m o arbitra-
"mento".

~sse último convenio, modificado em 1910, vincula doze
Repúblicas Americanas, inclusive o Brasil. (Cfr. - Hildebran-
doAccioly- " Atos Internacionais", vo1. I~o, pág. 255-226).

* * *
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Certo número de E~tados não se contentou com os compro-
missos já existentes. Seus delegados firma~am outros Trata-
dos, em 1906 e 1910, - na 3.a e na 4.a Conferências Interame-
ricanas respectivamente. E pretenderam incluir, entre as nor-
mas vigorantes rio Hemisfério, a cláusula dó arbitramento com-

. .

pulsório.

Desideratum difícil de atingir.

Apenas nove Estados haviam ratificado a Conv~nção de
Washington: - a Argentina, a Bolívia, a GuatemaJa, México,
Paraguai, Perú, República Dominicana, EI Salvador e Uruguai.

O Chile abstivera-se. Os Estados Unidos, fiéis à prática
de submeter' ao Senado cada cómpromisso arbitral, para o ex~-
me in concreto de suas clausulas, evitavam vínculos compulsó-
rios. .

Maior foi o vácuo após a Conferência do México. E o nú-
mero de rátificações baixou ainda mais, em face dos acôrdos
posteriores.

A atitude do Perú constitui um bom índice dessa tendên-
cia' à retração. Dí-Io o grande internacionalista ALBERTO
ULLÔA, em seus '~Informes deI Assessor Técnicq Jurídico", do
Ministério de ReÍações Exteriores, --:- publicados em 1940.

"Después de haber suscrito Ia Convención de Mexico
"de 1902, y de haberla ratificado, hemos suscrito,
"pero no ratificado Ia de Rio de Janeiro de 1906y
"Ia de Buenos Aires de 1910, que successivamen~,e
"reemplazaron a aquella" (pág. 18). '

As razões para tal atitude eram as mais diversas.

Honduras e Nicarágua faziam inserir, em seu tratado de
20' dé Outubro de 1894 a "cláusula francesa" .Excluiam de ar-
bitramentos futuros assuntos que se ativessem à honra nacional
dos' Estados signatários.'

Cláusula idêntica era encontradiça nos pactos de arbitra-
g~ri1,fIrmados entre Honduras e Salvador (19-1-1895), Hondu-
ras e Guatemala (19-3:-95) Costa Rica e Salvador (21-6:-1895).
E no tratado perú-bolivianol de 19'01.
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A Argentina, em célebre "reserva", aposta aos 29 de De-
zembro de 1898, excluida do âmbito do. arbitramento

"as questões que afetassem princípios constitucionais".
E fazia incluir esta cláusula restritiva no Pacto de Arbitragem
bt'asileiro-argentino, de 7 de Setembro de 1905.

Quanto ao governo peruano, atendo-se ao espírito do De-
creto de 17 de Abril de 1846, e da Circular, baixada aos 26 de
Outubro de 1847, adotava

"una atitud de reserva frente a Ias convenciones que
"espulaban el arbitrage de Ias reclamaciones por da-
"nos y prejuicios pecuniarios" (ULLôA - op. cit.,
pág. '18)

Parecem-lhe, mais ressaltar da disparidade entre a "for-
mulação do direito e sua efetividade", "o aspecto desfavoravel
de corp.promissos arbitrais de caráter geral. . . "

Tais Países, é claro, dificultosamente poderiam ratificar
convênios, como o do México, que tornassem a arbitragem" ge-
ral, permanente e obrigatória". ..

Dificuldades análogas, igualmente fruto do temor de des-
prestígio nacional, levariam o delegado brasileiro RUYBAR-
:BOSAa regeitar,na Segunda Conferência de Haia, diversos
planos de estruturação do Tribunal Permanente de Justiça Ar-. .

bitraI.

Compreende-se, pois, que, ao elaborar, em 1910, seu "Pro-
j~to de Código de Direito Internacional Público", EPITACIO
PESSôA haja consignado que

"a arbitragem obrigatória, para tôdas as questões,
"já consagrada em algumas convenções isoladas",

não fôra "adotada, ainda, nas deliberações coletivas do Conti-
nente ". .

E, porisso, estatuia, no arte 358 do Projeto: -
51 Os Estados submeterão à arbitragem tôdas as con-
"trovérsias que não tenham podjdo resolver por ne-
"gociações diretas, ou outro meio pacífico, desde que
"não ponham em causa os seus princípios constitu-
"cionais". .
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Era a adoção (a título de mal menor) da "cláusula argen..
tina", que <>autor julgava preferível à "fórmula francesa", por
ser mais precisa, mais delimitável.

O Projeto Epitácio Pessôa apresentava, ainda, outra face-
ta. A arbitragem somente se tornaria compulsória, caso falhas-
sem as negociações diretas, e os "outros meios pacíficos ".

É sabido que êsse interessante esboço de Codificação não
chegou a ser discutido em plenário na 5.a Conferência Pan-
-Americana. E que perdura, hoje, apenas como trabalho de dou-
trina.

* * *

Essa invocação de "outros meios pãcíficos" para a solução
de controvérsias iria relegar, aliás, a arbitragem a segundo
plano, na 5.a e na 6.a Conferência8 Pan-Americanas~

Aquela formulou apenas um voto para'o progresso sempre
crescente "da arbitragem e dos outros meios de solução pacífi-
ca". Estudou, de preferência, o estabelecimento de Comissões
Internacionais de Inquérito. O "Pacto Gondra" deu-Ihes consis-
tência e viabilidade.

Na Sexta Conferência, reunida em Havana, os plenipoten-
ciários voltaram-se para outros assuntos de relevância. E de
seus debates surgiu a aprovação do Código Bustamante. E a
Convenção do Asilo Diplomático (1928).

Entretanto, adotou uma "resolução", declarando que-
"as Repúblicas da América adotam o arbitra~,entb
"obrigatório como o meio a empregar para a solução
"pacífica de sUa8controvérsias internacionais, DE
"CARÁTER JURíDICO".

E, ao mesmo tempo, convocava uma reunião, a realizar-se
em Washington, na qual se desse forma convencional ao aludi-
do princípio.

O TRATADO DE WASHINGTON (1929)

O conclave reuniu-se em Washington. E dêle resultou o
Tratado, concluido aos 9 de Janeiro de 1929. -
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Estabeleceu-se a obrigatoriedade do recurso à arbitragem,
para todos os dissídios internacionais de ordem jurídica. Eco..
mo tais 'se consideraram: -

a) - qualquer ponto de direito das gentes;
b) - divergência oriunda da interpretação de um trata-

t

do;
c) - todo o fato que, se fôsse comprovado, constituiria

uma violação de obrigação internacional;
d) ---'- a apuração da; natureza e extensão das reparações,

devidas pelo quebrantamento de uma obrigação internacional.

Excluiram-se, apenas, os dissídios precipuamentepolíticos.
Não se excetuaram as questões pecuniárias, nem houve especial
ressalva quanto aos conflitos constitucionais.

~sse último aspecto motivou a abstenção da Argentina.
Mas, para assegurar ao convênio âmbito deveras continental!
assinaram-no os ,Estados Unidos. Renunciavam, dest'arte, pela
primeira vês, ao contrôle prévio dos compromissos arbitrais,
por parte do Poder Legislativo.

* * *

VITOR DANIEL GOYTIA assim comenta êsse convênio,
em artigo publicado no "Boletim de Política Exterior" de

, Washington. E reproduzido, mais tarde, pela" Revista deI Co-
legio de Abogados de Buenqs Aires" (MarçolAbril de 1929) :

"Os signatários desta Convenção adotaram a famo-
"sa Cláusula de Opção,. estabelecida na organização
"da Côrte de Justiça Internacional (de Haia), com
"a diferença de que, em logar de ser esta disposição
"opcional, e que, por enquanto, de acôrdo com os Es-
"tatutos da Alta Côrte Internacional, só obriga a de-
"zesseis Nações, pelo Convênio de Washington pro-
"cura-se fazer com que seja obrigatória, para mais
"vinte Estados Americanos".

A diferença era, porém, mais funda.

"Enquanto que, por aquela Cláusula Optativa, as
"Partes podem introduzir casos de exceção, pelo
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. "Convênio Americano de Arbitramento, as exceções
"encontram-se indica das em geral, esó incluem: -
"1.°) - as controvérsias que caem sob a jurisdição
"interna das Nações signatárias;
"2.°) - as questões que afetem a um Estado, que
"não seja parte no -Tratado" (op. cit., pág. 46 e
segts).

Tais exceções justificavam-se plenamente. A primeira, res-
peitava a (( domestic jurisdiction", - os assuntos pertinentes,
de modoprecípuo,-à competência interna do Estado. A segunda,
firmava a tese, outrora levantada pela Chancelaria brasileira,
quando da sentença arbitral,éntre a Venezuela e a Guiana In-
glesa: - a decisão, proferida pelo árbitro não atinge a tercei-
ros Estados, extranhos à pendência.

Para os Países, extranhos ao compromisso arbitra1, será
sempre uma res inter alios judicata. Nunca um título, oponi-
vel a suas eventuais reivindicações, quer sejam baseadas na
ocupação territorial, quer assentes na soberania titulada.

Segundo disposição expressa do acôrdo,' - o Tribunal con-
tará cinco Membros, sendo dois árbitros nacionais dos litigan-
tes, e os demais cidadãos de qualquer País americano. A sen-
tença 'possuirá fôrça obrigatória. Porá fim à disputa definiti-
va~ente, e sem apelação.

* * *

Alguns Países, presentes, à Conferência, firmaram um
'4'Protocolo adicional". Nêle se estabelece um método, pelo qual
,as Partes em conflito poderiam abandonar, sponte propria,
quaisquer reservas ou exceções, por ela opostas normalmente à
aplicação da justiça arbitral.

* * *

.' O tratado de 1929 ol?teve um bom número de ratificações:
- Brasil - Chile - Colômbia - Cuba - República Dominicana -
Equador - Estados Unidos ~ México '- Nicarágua - Panamá ..

Perú - EI Salvador - Uruguai e Venezuela. .

Constitui êle, sem dúvida, oesfôrço mais forte e eficaz pa-
ra -a extensão continental,doarbitramento.
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. Os Convênios Interamericanos que se lhe seguiram pouco
. aditaram à matéria. Preferiram regulamentar outros métodos,
--- mais políticos que jurídicos, para o apaziguamento interna-
cional.

Surgiram, então, as consultas, desprovidas de valôr deli-
berativo. Organizou-se a conciliação, na qual ó terceiro inter-
veniente resolve pollticamente o dissídio, sem levar em linha
de conta decisiva os elementos de jure, que norteariam o ár-
bitro.

Considerável desinteresse pelo arbitramento iriam de-
monstrar as Conferências de Montevidéo e Lima, - reunidas
respectivamente em 1933 e 1938, o Pacto Saavedra Lamas,. de
1936, e, mesmo, as Coriferências de Consulta de Chanceleres,
convocadas durante a 2.a Conflagração Mundial.

A Conferência Interamericana de Consolidação da Paz,
reunida em Buenos Aires, cifrou-se a um voto, recomendando a

"adoção dos meios de conciliação e de arbitragem
"ampla, ou da justiça internacional para a solução

. '~de tôdas as diferenças ou controvérsias entre as
"nações da América, quaisquer que sejam sua natu-
"reza e origem".

o Ato de Chapultepec reproduziu êsse texto, considerando-
--o uma das normas integrantes do Direito Internacional Ame-
ricano (3 de Março de 1945).

. Durante a. 9.a Conferência Pan-Americana, realizada em
Bogotá, foi apresentada a debate a "Carta da O.E.A. Texto
que Yepes chama, romanticamente, "Estatuto Orgânico daPax
Americana".. .

O Projeto continha, em seu arte 17, referência expressa ao
arbitramento internacional. Texto amplo, e mais frouxo do que
J~eriamistér.

Permitia êle que
"a atitude negativa de uma dasParles frustrasse a
"obrigação do julgamento arbitra}';- (Relatório do
"Chefe da Delegação do Brasil, pág. 43). .
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Violentos debates se travaram, então. O delegado Arthur
Santos- propendia para compromissos mais estritos. As delega.-
ções da Colômbia e do México, ao contrário, entendiam ser am-
pla a jurisdição da Côrte Internacional de Justiça. E admitiam
o arbitramento obrigatório '

"apenas quando esta se julgasse incompetente" (Re-
latório citado, página 44).

o texto, ora vigente, desdobra-se em quatro artigos (20
a 23). E' um compromisso" adotado de forma a permitir que a
Carta, fôsse assinada sem reservas".

Inclui a arbitragem entre os - processos pacíficos para a
solução das controvérsias. Deixa, poréII,1,a um tratado especial,
o determinar-lhe os casos e o processo a seguir.

Essa Convençãofoi assinada logo-após. Tomou o nome de
"TRATADO AMERICAN~O DE SOLUÇõES PACíFICA8",
- ou simplesmente, "PACTO DE BOGOTÁ;'. (2 de Maio de
1948)

Reduz a arbitragem a mero processo subsidiário. Dedica-
-lhe o Capítulo V.o (arts. 38 a 49) Mas, assim começa a regu-
lá-Io : -

"Não obstante o estabelecido no capítulo 4.° dês-
"te Tra.tado, as Altas Partes Contratantes terão a
"faculdade de 8ubmeteT à arbitragem, SE SE PU-
"ZEREM DE ACôRDO NESTE SENTIDO, as di-
"ferenças de qualquer natureza, sejam ou não jurí-
"dicas, que hajam surgido ou surgirem subsequen-
"temente entre elas". '

Arbitragem facultativa, pois. E mencionada a contra-gos-
to, como exceção às normas do capítulo anterior. Ora, conside-
rando que o capítulo IV.o versa sôbre o processo judicial, pe-
rante um Tribunal de Justiça Internacional, vê-se sem dificul"
dade, que os negociadores do Pacto de -1948 reputavam a arbi-
tragem mero resíduo de um passado. Mero resquício de uma
tradição, há muito superada pelo desenvolvimento atual dos
demais processos amistosos.
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E isto é particularmente grave, se meditarmos que a Car-
ta da O.E.A. se encontra ratificada por tôdasas Repúblicas
Americanas, exceto a Argentina e o Uruguai. E que o Pacto
de Bogotá conta já com numerosas aprovações, por parte dos
povos dêste Continente. .

v.o

CRíTICA

o exame atento dêstes textos leva-nos a crer que a solu-
ção arbitral dos conflitos internacionais suscita, atualmente, os
seguintes problemas: - .

a) - Arbitramento. compulsório ou facultativo?
b) - Arbitramento geral, ou restrito a certas 'categorias

de litígios?
c) - O arbitramento e a soberania estatal.
d) - O arbitramento e os Tribunais de Justiça' Interna-

cionais.

Essa, a ordem natural das questões. Mas que serão res-
pondidas em sequência diversa, para melhor desenvolvimento
do raciocínio.

A)

O ARBITRAMENTO E A SOBE~ANIA

Certos autores dos séculos XVII e XVIII reputavam 'a so-
lução arbitral incompatível: -- a) -- com o princípio do "livre
exame"; b) - com o caráter soberano das Partes em conflito.

Arguiam alguns adeptos da Reforma, que o Rei, -- único
julgador de suas intenções, não poderia, sem quebra do Iivre-
-exame, submeter a outrem, as decisões de seus problemas es-
pirituais e políticos.

Não criam, aliás, ser possível a um Estado independente
acatar a decisão de um órgão jurisdicional extranho, sem alie-
nação tácita de soberania. .

Estas manifestações encontram-se, hoje, superadas~
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o árbitro é um julgador. Cabe-lhe decidir se dois ou mais -

Estado's agiram bem ou mal, não em face do- fôro íntimo .de
-seus ,governantes, mas ante a norma objetiva do Direito.

Compete-lhe, -'comojuiz' que é, exa~inar os fundamentos
de fato e de jure, das pretenções em debates. E, depois, jus di-
cere. Aplicar o Direito à situação concreta.

Aliás, na justiça arbitral, os julgadores são livremente es-
colhidos pelas Altas Partes Litigantes. São elas que atribuem
jurisdição ao árbitro, que delimitam, pelo compromisso arbi-
trai, ~, matéria susceptível de ,decisão. São elas que estabele-
cem as normas processuais aplicáveis, e que, por um ato volun-
tário, assumem a obrigação de cumprir o veredictum.- - -

Há, pois, no caso, uma delegação voluntária e consciente
do poder de decidir.

Êste fenômeno, patente nos arbitramentos isolados, é me-
nos visível nos pactos permanentes de arbitragem. Mas conti-
nua existindo, embora tal delegação seja prévia, e a escolha só
possa re~air entre os membros de uma lista, adrede organizada.

Não vemos, também, nesse método de julgamento, qual-
quer alienação de soberania estatal. O árbitro funciona, por
nomeação de Estados soberanos, a soberania (total ou parcial)
constitui condição sine qua non para alguém ser signatário de
um compromisso, ou Parte, numa sentença arbitral.

A decisão condenatória deverá ser cumprida pelo Estado
vencido. Sê-Io-á, no entanto, pelo fato de haver, sido proferida
por um Juiz ou Tribunal, por êle escolhido soberanamente. E
em virtude do compromisso, que o Estado subscreveu, e exata-
mente na quaiidade de Pessoa soberana.

, Pouco importa que o Árbitro ou Árbitros sejam eventual-
mente designados por terceiros (Presidente do Conselho da
O.A.C.I., por exemplo).

, Se-Io-ão, nos têrmos do Tratado, firmado pelas Partes ora
em litígio. E buscarão sua fôrça última, não no ato que os no-
meou, mas na ratificação dêsseconvênio pelos Estados em
litígio. - ,

/
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. . . Não vemos, pois, óbice jurí~ico que impeça um Estad~ as-
sumir a obrigação compulsórm, de levar determinados conflitos
a'{)exame de um árbitro internacional.

. .

Tal proceder apresenta, mesmo, vantagens ponderáveis.
Cria um meio permanente de solver os litígios, ainda quando o

.Tribu:tlal se venha a constituir ex post jacto. Impossibilita ao
Estado, eventualmente culpado de uma infração ao Direito das
Gentes, vir a procurar a irresponsabilidade, abroquelando-se

. em melindres, verdadeiros ou falsos. . .

Impede que certos govêrnos, oriundos de revoluções,. m~i8
ou menos legítimas, procurem instaurar um regimen completa-
mente oposto às norIrias dé direito internacíonal.

O arbitramento facultativo, ao contrário, deixa ao heI-pra-
zer do Estado submeter-se ao não à justiça arbitraI. E, como é
óbvio, o Tribunal somente irá funcionar quando houver boa fé
e ânimo pacífico por parte de todos os envolvidos no conflito.

. .

Isto é: quando êste já esteja implicitamente semi-resolvido.

C)
ARBITRAMENTOGERAL OU ESPECíFICO?

. .

Várias doutrinas' defrontam-se nesse debate: -

1.a) - Os Tratados pérmanentes de arpittag'em deverão
atér-se, exclusivamente, aos litígios de índole jurídica;' .'

2.a) - Deverão êles excluir assuntos que' digam resp'eito
à independência ou à honra dos Estados (cláusula francesa);

3.8) - Deverá ser excluida de sua competência "qualquer
reclamação por danos e prejuízos pecuniários (tese permiIia) ;

" 4.a) - As disposições constitucionais não enseJamsenten-
ça a.rbitral (fórInllla argentina) ; .' .

. .

5.a) -'- Os Tratados deverão contêr umá cfáusula d'earbi..
tramento compulsório, de âmbito irrestrito.!

Examinemo-Ias, à luz dà doutrina, e dos ttatadÓfj-i:ntéra-. . . . .

merlcanQS. .
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, ,A primeira escola obteve ganho de causa, por ocasi~o do
Convêriio Pán~Americano de Arbitragem (Washington, 1929).

, '

Somente as controvérsias de índole Jurídica poriam .em jô-
go a cláusula de arbitramento compul~ório. Tal modo, de vêr
trope~a, no entanto, ,com grandes dificuldades doutrinárias.

Denlonstrou~as, indiretamente, RUY BARBOSA,~em céle-
bre,debate~ .<iurante a Segunda Conferência da Paz.

Separar, em tese, o "jurídico" do "político" é fácil, em di-
reito internacional. Discriminá-losna prática mostra-se por
vezes impossível.

A soberania é essencialmente política, embora revista con-
tôrnos jurídicos formais, e se traduza em normas de direito.
Políticas, as consequências de' auto-determinação dos povos. Po-
líticos, os corolários do direito do Estado ao auto-aperfeiçoa-
mento. '

Os tratados de aliança, - instrumentos jurígenos, - são,
ao mesmo tempo, armas políticaS de considerável alcance.

J úrídico-político é o princípio de não-intervenção. J urídi-
co-política a "doutrina Stimson donão..,reconhecimento", - tal
como o são as doutrinas de Tobar e de Drago.

O proQ~emada agressão ecol!pmica, ventilado pelo Chan-
cêler Belt,na Ix.a Conferência Pan-Americana; pode 'ser for-

m1.lladoem,,'termos de direito. Porém, seu substractum e suas
eventuaisiinalidades escapam ao domínio do jus.

, '

Impos~íyel, pois, formular, com clareza, uma definição que
extreme êsses 'campos contíguos.. , .

, ,A Convenção de Washington (1929) buscQu evitar êsse
problema. Preferiu a enumeração taxativa das questões repu-
tadas de ortiem jurídica.

Tal enumeração, porém, extremamente ampla, considera

as"co~trqvér~i~s NÃO POR SUA- ESSÊNCIA, mas por 8WLan-
ti-jurUlicidadé eventuat " " "
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Inclui, pois, entre dissídios jurídicos, divergências políti-
cas em si mesmas, mas abrangendo atos, cujas, consequências,
por serem ilícitas recairiam sob a sanção do direito das gentes.

2.a)

A doutrina francesa exclui do exame arbitral as questões
que envolvam a honra e a independência dos Estados.

Mostra EPIT ÁCIO PESSôA o quanto há de arbitrári~, no
conceito unilateral de "honra do Estado". Sob êsse pretexto' Po-
tências agressivas vêm praticando uma série de atos interna-
Cionalmente ilícitos. E impedir o seu exame, ~m tribunal arbi-
traI, seria, por vezes, acobertar a ilicitude dos "fatos consuma-
dos".

Existe, entretanto, nessa escola, 'uma parte de verdade.
Tal se dá ao reconhecer a existência de certos fatos, essenciais
à sobrevivência do Estado. Permitir que outrem o prive dêsses
elementos vitais, será condenar o País à desaparição como
pessôa internacional.

Foi essa hipótese sàbiamente prevista, nas convenções as-
.sinadas durante aLa e a 2.a Conferências Interamericanas
(1890 e 1902).

Urge, porém, encontrar uma definição, ou enumeração ta-
xativa, que mencione tais fatos, mas que evite as -interpreta-
ções unilaterais. E, respeitando os direitos da outra Parte Con-
flitante, fuja à elasticidade exagerada. '

3.a)

A exclusão dos litígios internacionais, "por danos y pre-
juicios pecuniarios", preconizada pela Chancelaria peruana, vi-
ria a reduzir a quasi nada o âmbito da justiça arpitral~

Mais de cincoenta por cento das questões, até hoje objeto
de decisões dessa natureza, ou eram pecuniárias em sua ori-:-
gemo Ou se traduziam em termos de indenização., ,qecorren~e
da responsabilidadepela prática d~ato ilícito,interp~ciqn~l..
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. Essa verdade é particularmente observável neste Conti-
nente. Em êspecial, por motivo dos danos causados a extran..
geiros, durante as guerras civis.

Pecuniárias foram as consequências do caso- do "Alaba:
ma"; pecuniárias, as indenizações devidas a europeus, lesados
durante a "Guerra do Pacífico". Pecuniárias, as reclamações
inglesas, contra o Brasil, oriundas do saque dos salvados de
uma. embarcação britânica, naufragada no litoral do Rio Gran-
\dê 'dô Sul. ("Questão Christie"). - .

Pecuniários, também,..numerosos litígios entre os Estados
,Unidos e o México, surgidos no curso dos "pronunciamentos"
de Huerta, etc.

Tal não impediu que fôssem objeto de laudos arbitrais,
nem que as sentenças, adrede proferidas, hajam evitado se
.eternizasse. a tensão internacional.

O que se pode exigir, sem dúvida, é que as reclamações de
particulares sômente sejam encampadas por sua Pátria,

.

"después de haber recorrido los interessados aIos
"tribunales de Ia Republica, donde se les hubiera
ureblrdado o denegado justicia" (Decreto peruano
de 1846, ap. Ullôa, op. cito pág. 18).

E sõmente então, constituírem objeto de arbitramentos in-
ternacionais.

Os créditos, porém, de um ;Estado extrangeiro, oriundos
ex-contractu, ou ex-delicto, dificilmente poderiam escapar ao
contrôle dos tribunais arbitrais.

4.8)

A tese argentina é complexa.

Cada País organiza-se internamente em função de sua so-
berania. Consagra, em textos constitucionais, as normas bási-
~asdê sua estrnctura política, ~ os poderes dos goverhantes
e os:dirêitosfundamentais dos ~overnados',
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'SQponhamos que um litígio internaciQnal venha a, ley.an~- -

tar-se, envolvendoalgum dêssesprincípios. Seria o -casosuscep-
tível de soJução arbitral?

, Não, résponde a, Argentina~ Não, redarguiu o 111.0 Reicb
à S.U.N., em '1938. Não, responderia, por certo, a antiga dou-
trina' ameriCana, segundo a qual "Interna tionaI Law is a part
oí the law of the land."

A Constituição, sendo a norI!la suprema de um Direito Po-
sitivo Interno, -não po<\eria,segundo tal doutrina, ser derrogada
por uma obrigação internacional, que co;m ela colidisse. Nem
objeto de julgamento, por parte de terceiros. ' -

Essa escola vem, no entanto, perdendo terreno, devido a
dois fatores essenciais: -

,a) - a existência das ,Constituições analíticas,- conten-
do não somente matéria especificamente constitucional, mas
"constitucionalizando" normas de direito civil, preceitos de le-
gislação social, etc.

Tendência já assinalada por Mirkine Guétzévitch. E parti-
cuIarmente visível nas Cartas Magnas, óra vigentes em certos
Países da América Latina.

Ora, negar competência à justiçaarbitral em casos dessa
ordem, seria anulá-Ia, na prática.

b) - a conceituaçãodos "direitos fundamentais do Ho-
mem", prometidos pela Declaração Universal da O.N.U.,e que
ora se busca proteger, mediante um convênio.

Se tal Tratado viera ser assinado, não será lícito às Cons-
tituições Nacionais denegár o direito à greve justa, impedir o
livre acesso às fontes de informação, dificultar que as 'espost\:S
acompanhem para fora do País seus maridos extrangeiros,etc.

Em tal caso, a negativa, mesmo fundada em texto da Lei
Fundamental do Estado, constituirá ,ato ilícito internacionaL
E poderá ser objeto de sentença arbitraI.

Existem, entretanto, de maneira inequívoca, assuntos pre-
~ipuamentede âmbito interno do Estado, de suaexclusiva,com.
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petência. Sãô os que constituem a "domestic jurisdictíon", -
cOIÍforme a Carta da O.N.U. (art. 2.°, n.o 7)

Tal matéria, regida pelo direito nacional, é óbvio, não pode
constituir objeto de decisões arbittais, sem menocasbo à sobera-
nia estatal., Em casos dessa ordem, cabe' aos Tribunais do Es-
tado dizerem soberanamente a' última palavra. Salvo a hipóte-
se de denegação de justiça. .'

5.a)

Alguns autores julgam ser o processo de arbitragem in..
compatível com os compromissos' assumidos ante a Carta das
Nações Unidas. -

Ullôa não chega a tal extremo. Mas julga que
"no debe pectar-se arbitraje cuando está vigente el
"Estatuto deI Tribunal Permanente de Justicia In-

"ternacional" (op. cit., págs. 25126).

Ora, ~ão vemos incompatibilidade alguma entre a Carta de
São Francisco e os antigos Tratados de arbitramento.

O Capítulo VI.° do Pacto da O.N.U. prevê "processos para
a solução de controvérsias internacionais". A enumeração dês-
tes meios de apaziguamento é feita em têrmos amplos, gerais,
não limitativos.

A arbitragem figura entre êles (art. 33).

E nem se justificaria que, creada para obter e defender a
Paz, e a Justiça, a O.N.U. viesse impedir o funcionamento de
métodos pacíficos quaisquer, para atingir a Justiça.

Não vislumbramos, também, dificuldade na coexistência
da Côrle Permanente de Arbitragem e do Tribunal de Justiça
Internacional. -

São jurisdições paralelas; permite-se às Partes recorrer
ou a uma ou a outra, ad libitum. Funcionam no mesmo prédio,
em harmonia perfeita.

Além disso, nume~osos Estados não são membros - da O.
N. U;, nem signatários dos Estatutos do T. J.I. Para êstes, a

I
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justiça arbitral continua a ser a única instânciail1ternacional

a que possam recorrer. .'

* ... ....

o mesmo diremos dos Tribunais Arbitrais, que venham 'a'

constituir-se, eventualmente, em obediência aos Tratados Inter-

americanos.

O pan-americanismo é expressamente reconhecido pela

Carta da O.N.U., em seu arte 52. Logo, reconhecidos também

serão os pactos continentais,que dêle dbnanemt< -=r..desde que

não obstem, de maneira flagrante, os objetivQs mundiais das

N ações Unidas.

CONCLUSõES ~
r t1

'j

À vista do expostot quer-nos parecer:

a)- Que os acôrdos ii1terameticanos, relativos à arbitra-

gem, firmados em 1890~ 1902, 1906,1910 e 1929 constituiram

uma forte contribuição da Am~r~ca p~ra a conse,rva;çãoda Paz,

ea obtenção da Justiça,no camPO ..internacional;

b) - que êsses Pactos são perfeitamente compativeis com

os compromissos internacionais,decorrentesda Carta das N a-

ções Unidas, bem como da Carta de Bogotá, e mais acôrdos re-

gionais,vigentes no hemisfério Ocidental;

c) --'- que tais,Pactos em nada prejudicam a soberaniana-

cional dos Estados signatários;' .
, , '. ",.

d) -- que, num tratado interamericano de arbitramento,
, ,

a ser negociado no futuro,deve'ser incluidaa cláusüla de arbi-
, .

tramento compulsório.

Mas,

e) - devem ser excluídas desta compuIsoriedade"as' maté-

rias: -' . '.; ,
, . ,

1.°) - que, a juizo de um órgão internacional,comprome-

tem a própria existência ou a iQdependência políticados Esta-

dos (5);

5) Fonte: ..,-- Tratado de Washington (1890) -modificado; ,
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2..P)- as controvérsias que, precipuamente recaiam sob a
jurisdição interna dos Estados (6) ; .

3.0) - as questões que.afetemEstados que não sejam par-
te .JllOfr,ratado, e não hajam subscrito o compromisso arbi-
traI (7).

d'

AP~NDICE .

CASOS ESPECIAIS
~,.

Estftdámos, até aqui, os acôrdos interamericanos, especial-
niente~olÍsagradós ao arbitramento internacional.

Outros Pactos existem, :no entanto, de âmbito regional ou
não, firmados por alguns E.stados. do Continente Americano,
em cujo texto se podem respingar disposições pertinentes a ês-
se método judicial para solução de contr-ovérsias.

C.itarell1os exemplificativamente,a Convengãode Chicago,
"sôbre .aviação civil internacional" (7-12-1944)..

.O capítulo XVIII prevê um sistema alternativo para diri-
mir litígios, nascidos da hitêrpretação ou aplicaç'ão de. seus
~tos. ".

A'competência originária pertence ao Conselho da O. A.
C."I~De sua. decisão (art. '84),

"qualquer Estado Contratante. . . .poderá apelar pa~
"ra um Tribunal arbitral ad hoc, em que hajam con-
"cordado as outras partes da controvérsia;, ou para,.
"a. Côrte Permanente de Justiça "Internacional".

.Tl."a~r-s~~ia,.à primeira vista, de jurisdição facultativa~ ~
depender do placet do Estado-recorrido. Essa interpretação
choca-se, porém, com o artigo imediato.

... - . Se os Estados conflitantes não acordarem quanto à com-
posição do tribunal arbitral, - cada qual ~omeará um á~bitro,.
E êstes escolherão um desempatador.

--'-'--'-

'6) Fonte: - Carta das Nações Unidas. arte 2.0,.n.o 7, -modificado, se-
gundo as sugestões aprovadas pelo np Congresso Hispano-Luso~Am~
ricano de Direito Internacional;

7) - Fonte: - Tratado Interamericano de Arbitramento(Washington,
1929). ;. .
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Se naturalmente os fenômenos da vida jurídica PUdessem
será automàticamente deferi da ao Presidente do Conselho,
"dentre pessôas qualificadas e disponíveis", constantes de uma
lista, previamente elaborada (art. 85).

E' clara, pois, a jurisdição compulsória dêsse Tribunal,
"que determin:;trá seu próprio regimento interno", e cujas de..
cisões serão definitivas e irrecorrívels.Eôbrí'gatórias.. (art. 86,
in fine).

A~,sol~çã9 a:çpitt':;tlé, aliás, pr~vi§ta pelos Tratados aero-
náuticos, qQe ,se,ap~beraram na Convenção de Chicago. Entre
outros, pelo A"d~rdo aéreoanglo-brasileiro, assinado no Rio de
Janeiro, aos 31 de Outubro de 1946, e aprovado pelo Poder Le-
gislativo, em 1950.

D;Íspõe no mesmo sentido Q Convêni.9 sôbre Transportes
Aéreos, entre oBra~il ,e a Noruega (~ssi;nadoa 14-11-47, apro-
vado pelo DeGreto Legislativo 28, de 30-9-48). E mais, o Acôr-
do suisso-brasileirQ, relativo a Transportes Aéreos. Regulares
(firmado em Berna, a 10 de Agosto de 1948, aprovado pelo De-
creto Legislativo 13, de 25-3-49). '

, No mesmo sentido: tra~ado sueco-brasileiro,. d~ 14-11-47,
art. 6.0, Acôrdo dê Paris, com a República Francesa (27-1-47,
~t't. IX.o, etc.) .

Em todos iêssés ajustes, o (j)fbitiaméntóse'râ compulsório,
-"- á 'menos que. as Altás Partes em conflitó não escolham ou-
tro método para solucionar a divergência. '
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